
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABI N ET E  D O  DESEM B AR GAD OR JOÃO  ALV ES  D A S I LVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 2005073-37.2014.815.0000              
RELATOR          : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
APELANTE         : Brastex S/A 
                                (Adv. Jaldemiro R. de Ataíde Júnior e outro)
APELADO        : Tecon Suape S/A
                    (Adv. Francisco Loureiro Severien e Mariana Bandeira de Melo 
Fernandes)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  NULIDADE 
DE TÍTULO CAMBIAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS.  PROTESTO  POR  INDICAÇÃO  DE  BOLETOS 
BANCÁRIOS.  INADMISSIBILIDADE.  PROTESTO 
INDEVIDO.  NULIDADE.  DANOS  MORAIS 
CONFIGURADOS. PROVIMENTO.

− Somente  podem ser  protestados  boletos  bancários  por 
indicação  se,  emitida  a  duplicata,  esta  for  retida 
indevidamente pelo devedor, nos termos do art. 13, §1º, da Lei 
5.474/68. 

− O protesto  indevido  gera  danos  morais,  até  quando  a 
vítima for  pessoa jurídica,  uma vez que ocorre abalo à sua 
imagem. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 223.

RELATÓRIO



Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pela  Brastex  S/A contra 
decisão que julgou improcedente o pedido constante da ação de nulidade de título 
cambial c/c indenização por danos morais por ela aforada em face de Tecon Suape S/
A.

Alega  a  recorrente  que  o  fato  que  ocasionou o  protesto  sob 
exame, qual seja, a demora na manutenção do armazenamento dos containers de sua 
propriedade em  razão  da  greve  instituída  por  funcionários  da  Receita  Federal, 
decorreu de caso fortuito, não podendo ela ser responsabilizada por isso, nos termos 
do art. 393 da Lei Substantiva.

Afirma que o protesto é nulo, pois foi realizado com boletos 
bancários que não possuem as características dos títulos de crédito.

Por fim, pugna pela reforma da sentença de primeiro grau, para 
que  seja  decretada  a  nulidade  dos  boletos  protestados,  com  a  inversão  do  ônus 
sucumbencial.

Intimada, a recorrida apresentou devidamente as contrarrazões.

Instada  a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO  

Colhe-se dos autos que a promovente ajuizou a demanda sob 
exame  visando  à  declaração  de  nulidade  dos  boletos  protestados  no  1º  e  no  2º 
Tabelionatos de Protestos de João Pessoa pela empresa  promovida e a consequente 
indenização por danos morais pelo protesto indevido.

O feito  teve  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  sentença  aqui 
guerreada,  que,  conforme relatado,  julgou  improcedente  o  pedido.  É  contra  essa 
decisão que se funda a presente insurreição.

A  meu  ver,  merece  lograr  êxito  o  apelo,  em  razão  da 
impossibilidade  de  protesto  de  boletos  bancários  sem  a  indicação  de  que  estes 
estejam vinculados a uma duplicata emitida.

Com efeito, é fato que, nos tempos modernos, tem-se observado 
uma prática de mercado de não se extrair efetivamente a duplicata (título de crédito 
que documenta a operação faturada de venda mercantil ou prestação de serviços), o 
que tem ensejado o chamado protesto por indicação, ou seja, aquele realizado apenas 



com as informações sobre a relação causal, com a apresentação de boleto bancário 
e/ou nota fiscal e fatura.

Ocorre que tal  costume,  como o que se observa nestes  autos, 
viola o texto da lei especial que rege a matéria. Vejamos:

Conforme dispõe o § 1°, do artigo 13, da Lei de Duplicatas1 (Lei 
5474/68), o protesto por indicação somente será possível quando  a duplicata tiver 
sido retida pelo sacado. Isto é, de qualquer forma, nos termos da lei,  a duplicata 
precisa existir.

Corroborando tal entendimento, constato que a Lei de Protesto 
(Lei 9.492/97), em seu art. 21, §3º2, também estabelece que o protesto por indicação é 
possível apenas quando houver a retenção da duplicata pelo sacado.

Nesse sentido, é a jurisprudência da Corte Superior da Justiça: 

COMERCIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  PROTESTO  POR  INDICAÇÃO  DE  BOLETOS 
BANCÁRIOS.  INADMISSIBILIDADE.  I  -  A  emissão  de 
duplicatas, seu envio e a retenção injustificada pelo devedor 
são requisitos exigidos pelo art. 13, § 1º da Lei nº 5.474/68 para 
o protesto por indicação,  sem os quais resta inadmissível  o 
protesto  de  boletos  bancários.  II  -  Agravo  regimental 
improvido.3

Direito  Comercial.  Duplicata  mercantil.  Protesto  por 
indicação  de  boletos  Bancários.  Inadmissibilidade.  I  -  A 
retenção da duplicata remetida para aceite é conditio sine qua  
non exigida pelo art. 13, § 1º da Lei nº 5.474/68 a fim de que 
haja  protesto  por  indicação,  não  sendo admissível  protesto 

1  Art. 13. A duplicata é protestável por falta de aceite de devolução ou pagamento. 
§1º Por falta de aceite, de devolução ou de pagamento, o protesto será tirado, conforme o caso, 
mediante apresentação da duplicata, da triplicata, ou, ainda, por simples indicações do portador, 
na falta de devolução do título.

2 Art. 21. O protesto será tirado por falta de pagamento, de aceite ou de devolução.
(…)
§3º. Quando o sacado retiver a letra de câmbio ou a duplicata enviada para aceite e não proceder à 
devolução dentro do prazo legal, o protesto poderá ser baseado na segunda via da letra de câmbio 
ou nas  indicações da duplicata,  que se  limitarão a  conter  os mesmos requisitos  lançados pelo 
sacador  ao  tempo da  emissão  da  duplicata,  vedada  a  exigência  de  qualquer  formalidade  não 
prevista na Lei que regula a emissão e circulação das duplicatas.

3 STJ - AgRg no REsp 1054499 / MG – Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR - QUARTA TURMA 
– Julgado em 23/06/2009.



por  indicação  de  boletos  bancários.  II  -  Recurso  não 
conhecido.4

Poder-se-ia  até  entender  que  o  boleto  bancário  seria  uma 
espécie de “duplicata virtual”, admitida pelo art.  889,  § 3°,  do Código Civil5,  que 
autoriza  a  emissão  do  título,  virtualmente,  desde  que  contenha  a  data  de  sua 
emissão, a indicação precisa dos direitos que confere e a assinatura do emitente.

Todavia, ao analisar os boletos que ocasionaram o protesto (fls. 
16, 71, 73, 74 e 76), verifica-se que não há qualquer assinatura do emitente, nem na 
forma criptografada, o que inviabiliza tal caracterização. 

Assim,  apesar  de  ser  usual  a  emissão  somente  de  boletos 
bancários para cobrança de débito advindo de negócio de compra e venda ou de 
prestação  de  serviços,  observa-se  que  essa  prática  constitui  violação  à  Lei  das 
Duplicatas,  o  que  me  faz  concluir  que  o  protesto  sob  exame  é  nulo  e, 
consequentemente,  indevido,  por  não  haver  qualquer  indicação  de  emissão  do 
devido título (duplicata) para autorizá-lo.

A  par  do  exposto,  estando  devidamente  caracterizada  a 
ilicitude do protesto, cabíveis são os danos morais, mesmo sendo a recorrente pessoa 
jurídica, já que o protesto ilegal causa abalo a sua imagem. Sobre o tema, destaco:

“AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
INDENIZAÇÃO  –  DUPLICATA  -  ENDOSSO 
TRANSLATIVO  -  RESPONSABILIDADE  DO 
ENDOSSATÁRIO  –  PROTESTO  INDEVIDO  -  DANO 
MORAL  -  OCORRÊNCIA -  COMPROVAÇÃO  DE  CULPA, 
AINDA  QUE  A  VÍTIMA  SEJA  PESSOA  JURÍDICA  - 
PRESCINDIBILIDADE  -  ENTENDIMENTO  EM 
HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTE 
TRIBUNAL - APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ - VERBA 
SUCUMBENCIAL  -  ALEGAÇÃO  DE  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL  -  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE 
FÁTICA -  RECURSO IMPROVIDO.”6

4 STJ - REsp 827856 / SC – Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO - QUARTA TURMA – Julgado 
em 28/08/2007

5 Art. 889. Deve o título de crédito conter a data da emissão, a indicação precisa dos direitos que 
confere, e a assinatura do emitente.
(…)
§ 3o O título poderá ser emitido a partir dos caracteres criados em computador ou meio técnico 
equivalente e que constem da escrituração do emitente, observados os requisitos mínimos previstos 
neste artigo.

6 STJ - AgRg no Ag 785116 / RS – Rel. Min. Ministro MASSAMI UYEDA - TERCEIRA TURMA – 



Configurada,  então,  a  ilegalidade  do  protesto,  voto  pelo 
provimento do recurso apelatório, para declarar a nulidade do mesmo e condenar a 
empresa recorrida ao pagamento de indenização por danos morais, os quais fixo 
em R$ 5.000,00 (três mil reais), com correção a partir desta decisão (INPC) e juros 
de 1% (um por cento) a partir do evento danoso.   

Custas e honorários pela recorrida. Fixo estes últimos em 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §3º, a, b e c, do 
Código de Ritos.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves  da  Silva),  o   Exmo.  Juiz  Convocado  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (com 
jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca) e o 
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado

Julgado em 18/06/2009



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GA B IN E T E  DO  DE S E M BA RG A DO R JOÃ O  ALV E S  DA S I LVA

APELAÇÃO CÍVEL N. 2005073-37.2014.815.0000              
RELATOR          : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE         : Brastex S/A 
                                (Adv. Jaldemiro R. de Ataíde Júnior e outro)
APELADO        : Tecon Suape S/A
                    (Adv. Francisco Loureiro Severien e Mariana Bandeira de Melo Fernandes)

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pela  Brastex  S/A  contra 
decisão  que  julgou  improcedente  o  pedido  constante  da  ação  de  nulidade  de  título 
cambial c/c indenização por danos morais por ela aforada em face de Tecon Suape S/A.

Alega a recorrente que o fato que ocasionou o protesto sob exame, 
qual  seja,  a  demora  na  manutenção  do  armazenamento  dos  containers  de  sua 
propriedade em razão da greve instituída por funcionários da Receita Federal, decorreu 
de caso fortuito, não podendo ela ser responsabilizada por isso, nos termos do art. 393 da 
Lei Substantiva.

Afirma  que  o  protesto  é  nulo,  pois  foi  realizado  com  boletos 
bancários que não possuem as características dos títulos de crédito.

Por fim, pugna pela reforma da sentença de primeiro grau, para 
que  seja  decretada  a  nulidade  dos  boletos  protestados,  com  a  inversão  do  ônus 
sucumbencial.

Intimada, a recorrida apresentou devidamente as contrarrazões.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de Justiça  opinou pelo 
desprovimento do recurso.

É o relatório. Ao Exmo. Des. Revisor.

João Pessoa, 13 de junho de 2014.

Desembargador João Alves da Silva
  Relator


